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MENSAGEM Nº 030/2019
Excelentíssimo Senhor Presidente

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera a redação do artigo 217-A da Lei n° 2.018/86, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Valinhos, na forma que especifica.”.


Com a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo n° 5317/2017-PMV, pretende-se alterar a redação do artigo 217/A, da Lei Municipal nº 2018, de 17 de janeiro de 1986, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.


O mencionado dispositivo foi inserido no ordenamento jurídico municipal, com uma sistemática de aplicação do direito decorrente que, na prática, não surtiu os efeitos benéficos para que a administração pública municipal possa cumprir com a eficiência necessária ao respectivo princípio constitucional trazido pelo artigo 37, da Carta Constitucional Brasileira.


É notório que a falta do servidor público ao serviço aleatoriamente, traz prejuízos aos serviços, cujas áreas da educação, saúde e obras, principalmente, encerram situações primordiais no dia a dia do atendimento aos munícipes que não podem sofrer paralisações inesperadas.


De acordo com a redação que ora vige, o servidor pode usufruir destas faltas ao serviço e avisar posteriormente, o que tem ensejado providências de última hora em relação à busca de professores substitutos. Tal situação pode ser resolvida mediante a programação destas faltas, o que não prejudica o servidor público de usufruir o seu direito.


Ademais, como medida de justiça, está sendo retirada da redação que hoje vige, a negativa da concessão do direito à falta abonada ao servidor que tenha envolvimento em sindicância administrativa, permanecendo apenas a situação de penalidade administrativa por processo administrativo disciplinar.

No processo de sindicância busca-se a verificação da materialidade e autoria de fatos, não havendo aplicação de penalidade administrativa, que depende do processo administrativo disciplinar.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 01 de abril de 2019
ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei 
Ao

Excelentíssimo Senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
          

   (VBM/vbm)
PROJETO DE LEI 
Altera a redação do artigo 217-A da Lei n° 2.018/86, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Valinhos, na forma que especifica.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. O art. 217-A da Lei Municipal nº 2.018, de 17 de janeiro de 1986, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Valinhos, é alterado, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 217-A. As faltas ao serviço do servidor efetivo, até o máximo de seis por ano, sendo considerado como período de verificação do direito o bimestre iniciando-se em novembro do exercício anterior, serão abonadas pelo Secretário da área ou mediante sua designação.
§ 1º. O período de utilização do direito às faltas especificadas no caput será até dezembro do exercício subseqüente ao do início da verificação das condições para o seu abono, mediante datas definidas pela Secretaria de lotação do servidor, proibida a utilização de mais de um dia de falta na mesma semana.

§ 2º. Não terá direito à falta abonada correspondente a cada bimestre o servidor que:
I. em cada bimestre de verificação do direito tiver:

a. qualquer espécie de falta, com exceção da prevista neste artigo;
b. desconto por atraso;
c. exercício inferior a trinta dias;
II. no ano anterior e/ou corrente sofrer penalidade administrativa disciplinar.”.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ GARAVELLO JUNIOR
Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

WILTON LUIZ BORGES
Secretário de Assuntos Internos
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